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EXTRAIR E PRODUZIR... EPÍGRAFES EM 
OLISIPO !
José d’Encarnação1

RESUMO

A intenção era a de que a mensagem perdurasse séculos afora, assim como a memória das gentes que a haviam pen-
sado.

A pedra · pela facilidade em a trabalhar e pela sua durabilidade · seria, pois, o meio ideal para essa transmissão 
vindoura.

Por conseguinte, a 1ª missão: extrair.

E pedra não faltava, de facto, nas penínsulas de Lisboa e de Setúbal: o mármore da Arrábida, o de Pêro Pinheiro, a lioz 
cascalense, o «mármore» avermelhado de S. Domingos de Rana.

A 2ª missão: produzir! Forma e texto consoante as finalidades e de acordo com os usos locais. E isso se procurará 
identificar!

Palavras-chave: oficina epigráfica; Epigrafia; Ager Olisiponensis; Olisipo.

ABSTRACT

To extract and to produce… epigraphs at Olisipo!

A message to remain through the time with the memory of the people who was planned it was required. So, the stone 
· easy to work, durable for hundreds · the best vehicle was for that.

Then, the first moment: to extract!

And a great variety of good stones were present in Lisbon surrounds · at Arrábida, Pero Pinheiro, Cascais...

The second step: to produce! The form and the text according to the finality and the local costumes.

We will show that.

Key words: Olisipo, Roman Epigraphy, epigraphic work.

1    Centro de Estudos de Arqueologia, Artes e Ciências do Património da Universidade de Coimbra.
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EPÍGRAFE

É por de mais conhecida a passagem de um dos sermões do Padre António Vieira: 

«Arranca o estatuário uma pedra destas montanhas, tosca, bruta, dura, informe; e depois que desbastou o mais gros-
so, toma o maço e o cinzel na mão e começa a formar um homem […]».

Não se trata de uma escultura, aqui; todavia, o processo não deixa de ser idêntico: não é para ‘formar um homem’, 
mas para estender um texto na superfície que, de «tosca», o maço e o cinzel adoçaram e tornaram ‘campo’ próprio 
para acolher uma epígrafe. Sabia o estatuário o que iria esculpir e como o haveria de fazer; conhecia o lapicida todos 
os segredos do suporte e do modo de nele gravar a mensagem.

EXTRAIR

«Arranca o estatuário uma pedra destas montanhas» · esta, a fase primordial da criação duma inscrição, partindo 
nós do princípio que vamos falar sobretudo de inscrições em pedra, por serem, na verdade, as mais abundantes e por, 
naturalmente, também ser esse o material mais à mão.

Recordo, a propósito, o desabafo que teve comigo o primeiro embaixador da Roménia em Portugal, em 1977. Precisava 
de fazer algumas obras na sede da embaixada em Lisboa e, no plano que submetera à apreciação de Bucareste, falara 
em mármore. Perguntaram-lhe de lá se estaria bem da cabeça, atendendo ao elevado custo em que as obras importa-
riam. Explicou que o mármore constituía matéria-prima acessível aqui, nada de luxos, que isso era na Roménia onde o 
mármore se considerava quase uma pedra preciosa.

Essa, pois, terá sido a primeira preocupação que teve o ge-
rente, chamemos-lhe assim, de uma oficina de cantaria na 
Lisboa romana: aonde me vou abastecer de pedra?

Os tempos não seriam, nesse aspecto, muito diferentes dos 
de hoje e, dispondo nós dos ‘artefactos’ concluídos, sabe-
mos que terá sido fácil e usual o recurso aos ‘mármores’ da 
Arrábida, de Pêro Pinheiro e, mesmo, à lioz mais compacta da 
zona ocidental da península de Lisboa.

No âmbito da extracção também não terá diferido muito o 
procedimento em relação ao que na actualidade acontece. O 
dono da pedreira tem uma ideia do mercado e, observadas as 
características do banco de pedra ora posto a descoberto, 
retirada a terra e o mato que o sobrepujava, manda o ca-
bouqueiro preparar o corte de molde a aproveitar o máximo. 
Com um ponteiro aguçado fará o cabouqueiro uma correnteza 
de buracos, em jeito de cunha, porque serão exactamente 
cunhas de madeira o que neles irá atanchar. Molhando-as 
sucessivamente, vai conseguir que, ao incharem, obriguem a 
pedra a fender (Fig. 1).

Se já dispuser de encomendas, é ao cabouqueiro que competirá a fase seguinte: a de cortar o bloco assim destacado 
do banco em blocos mais pequenos. Serão esses que o canteiro irá mui cuidadosamente desbastar para começar a 
ter forma o que se pretende: uma estela, uma ara, um cipo ou, no caso de material de construção, uma soleira, uma 
ombreira, um lintel. Falava o Padre António Vieira do escultor:

« […] Toma o maço e o cinzel na mão e começa a formar um homem: primeiro, membro a membro e, depois, feição 
por feição, até à mais miúda. Ondeia-lhe os cabelos, alisa-lhe a testa, rasga-lhe os olhos, afila-lhe o nariz, abre-lhe a 

Fig. 1 Junto à Geira, no Gerês, os buracos preparados para cortar um miliário 
romano, que não se cortou.
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boca, torneia-lhe o pescoço, estende-lhe os braços, espalma-lhe as mãos, divide-lhe os dedos, lança-lhe os vestidos. 
Aqui desprega, ali arruga, acolá recama».

Fará o mesmo o canteiro e há duas opções: ou o dono da oficina quer dispor de uma série de pedras já afeiçoadas e 
prontas a receber uma inscrição, o que será normal e o epigrafista apercebe-se perfeitamente disso quando o texto 
não se enquadra por completo no campo que lhe é destinado; ou transforma essa pedra «tosca, informe» já com a 
finalidade precisa de receber o texto encomendado.

As cupas funerárias de Aeminium assemelham-se ao que vulgarmente poderíamos chamar de arcas para tesouro de 
piratas; algumas das «tampas» que se expõem no Museu Nacional de Machado de Castro, em Coimbra, podem ser um 
bom exemplo de tal preparação prévia, porque nelas se gravou a fórmula consecratória inicial D · M · S · (Fig. 2), que 
serviria para qualquer opção que viesse a ser feita para o resto do epitáfio.

Permita-se-me que mostre de novo (Fig. 3) 
o epitáfio de Sandra Isabel, porque exem-
plifica bem o que se acaba de explicar: os 
pais gostaram do modelo, que estava por-
ventura em exposição na oficina, e a tarefa 
do canteiro foi a de tentar adaptar o texto, 
quer o preconizado pelos pais quer o que 
ele viria a sugerir como conclusão, ao es-
paço disponível. E veja-se como, para a 
identificação, foi necessário recorrer a uma 
série de siglas dos apelidos, de significado 
só conhecido para os familiares.

ESCOLHER A FORMA

Voltemos um pouco atrás, porque já falámos 
de formas e não esclarecemos essa fase da 
produção de uma epígrafe.

Entra aí em consideração o objectivo que se pretende alcançar.

Uma estela, que é de reduzida espessura, de texto a estender-se em altura, destinava-se a ser espetada na cabeceira 
da sepultura. Não são, por isso, habitualmente muito trabalhadas; terminam superiormente, por vezes, num frontão 
triangular ou arredondado, onde um baixo-relevo, como o do crescente lunar, não é raro. Tem-se verificado, no caso 

Fig. 2 Tampa de cupa de Aeminium.

Fig. 3 Um epitáfio actual.
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do Ocidente lusitano, que é tipo que predomina em áreas rurais.

Na cidade, os monumentos epigráficos públicos assumem a forma de cipo (um paralelepípedo também liso na face 
superior), de pedestal, de ara · a réplica do altar usado para as libações ou os sacrifícios em honra das divindades · 
ou de placa. Esta poderá ser moldurada ou não, no caso de só o campo epigráfico ficar visível e o demais incrustado 
no edifício funerário. A placa apresenta-se sempre, por conseguinte, como elemento arquitectónico, a inserir, por 
exemplo, num mausoléu.

Em Olisipo, dos poucos monumentos epigrafados que chegaram até nós · uma vez que muitos se encontrarão ainda 
em reutilização nas paredes (nunca será de mais lembrar como as consequências desastrosas do terramoto de 1755 
obrigaram a essa reutilização urgente e indiscriminada) · os cipos ocuparão lugar destacado, assim como as peque-
nas placas, destinadas, sem dúvida, a tapar os lóculos dos columbários.

ESCOLHER O TEXTO

O que atrás se acabou de referir prende-se com a fase seguinte da preparação da epígrafe: a escolha do texto.

Poderíamos comparar a escolha do texto com o fenómeno do Face Book. Tal como umas linhas no FB, a epígrafe 
obedece, na sua origem, a pulsões íntimas: do indivíduo em si e em comunidade. Tanto em ambiente rural como num 
aglomerado urbano, essa pulsão pode partir dum ou doutro · do indivíduo ou da comunidade ·, com o valor acrescen-
tado de requerer intervenção das entidades oficiais para regular e aprovar. Uma epígrafe, note-se, só mui raramente é 
resultado apenas de um acto individual e, mesmo sendo-o, não pode analisar-se de forma adequada se não a encarar-
mos dentro dos circunstancialismos vários que a viram nascer e, quiçá, até vieram a influenciar o seu «nascimento».

O encomendante explica o que quer, os dados concretos que, em seu entender, devem constar na pedra. Dita-os ao 
dono da oficina ou mostra-os · imaginemo-nos no tempo dos Romanos · quais grafitos na superfície duma telha. O 
dono da oficina troca impressões, dá o seu parecer, sugere alterações para que o texto se enquadre, de certo modo, 
no que é o hábito local, como ele costuma fazer. O texto final resulta dessa troca de impressões. Quando alguém vai pôr 
um anúncio no jornal ou traz algo de original que faz questão em incluir ou coloca-se nas mãos do técnico e pede-lhe 
que faça como é costume.

PAGINAR

Há, pois, que esboçar a colocação do texto no espaço disponível, o chamado «campo epigráfico», habitualmente pre-
parado através do alisamento da superfície a gravar e, também, delimitado por um singelo sulco ou mesmo por mui 
adequada moldura.

Poderá a grande experiência do canteiro · quer ele seja o empregado ou o próprio dono da oficina · ajustar o texto a 
olho nu ou ensaiar a disposição das palavras segundo um eixo de simetria, com alinhamento à esquerda ou à direita ou 
em caixa ou mesmo não se preocupando minimamente com a obediência a quaisquer regras. Terá em conta, no que se 
refere à disposição no sentido vertical das linhas no campo epigráfico, a altura do olhar do passante. O pouco espaço 
interlinear dificultará a compreensão, mormente se a epígrafe não for colocada à altura dos olhos. O deixar um pouco 
mais largo o espaço antes da linha 1 significa que a leitura será feita a partir de um plano superior; do inverso, o maior 
espaço em branco após a última linha, se deduzirá que o texto ficaria colocado a um nível mais alto do que o normal 
olhar. 

O mais corrente seria que essa operação, a ordinatio, a paginação (sabemos hoje quão importante é a maquetização de 
um livro!...) fosse obra do dono da oficina ou do operário mais experiente, cabendo ao aprendiz ou ao operário menos 
treinado a tarefa de gravar depois, segundo o que fora riscado. E aqui se insere a existência, ou não, do que chamamos 
«linhas de pauta» ou «linhas auxiliares». Numa oficina urbana, em que a clientela maior se poderia situar nos estratos 
letrados e mais endinheirados da sociedade, o uso de algo semelhante ao nosso escantilhão seria corrente. A existi-
rem, as linhas de pauta apresentam-se muito ténues, quase imperceptíveis, seriam riscadas com uma ponta vegetal 
queimada ou mediante qualquer objecto que deixasse rasto de cor; apresentam-se gravadas com estilete, duplas ou 
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singelas, mas ainda pouco perceptíveis agora; ou o ordinator fez 
questão em as usar também como elemento decorativo, do jeito 
que vemos nas estelas do Sudoeste português (Fig. 4).

Falou-se do ordinator, o encarregado da paginação. É nesta fase 
que se manifesta todo o seu saber, porque, perante o texto, não 
apenas tem de escolher o módulo das letras (porventura, até, não 
o mesmo em todas as linhas, se se quer pôr em evidência alguma 
palavra) mas também de lançar mãos a toda uma panóplia de si-
glas e abreviaturas que precisa de gerir com toda a atenção.

Tal como na actualidade, ao redigirmos uma sms, usamos siglas 
e abreviaturas que toda a gente entende já, o canteiro experien-
te conhecer-lhes-ia o rol, porque deveria ter em conta que, mui 
provavelmente, o trabalho iria ser pago à letra e fora-lhe dito que 
se preconizava uma linguagem sintética, perceptível mas sinté-
tica. Recordo a preocupação do dono daquele minimercado que, 
ao verificar que a expressão publicitária «Aqui vendem-se ovos 
frescos» poderia criar anticorpos e perder impacto no freguês, foi 
cortando palavra após palavra até ficar apenas com… OVOS, por-
que tal era perfeitamente perceptível.

O facto de, por vezes (e até bastaria uma só vez), essas siglas 
e abreviaturas virem desdobradas em contextos semelhantes 

constitui a grande salvaguarda dos investigadores. Por 
exemplo, se a expressão Iovi Optimo Maximo não apa-
recesse amiúde também escrita por extenso, decerto 
teria havido dificuldade em descortinar como se des-
dobrariam as siglas I · O · M. 

Anote-se, todavia, desde já, que o uso das siglas pode 
não significar que o operário saiba exactamente o que 
elas significam. Ou, explicitando doutra forma: pode ter 
uma ideia do seu significado, mas não saber a rigor 
como é que a palavra seria por extenso. Veja-se o caso 
actual das siglas MRPP: rara será a pessoa inquirida 
que não saiba dizer que identificam um partido revolu-
cionário e até adregará adiantar que MR é precisamen-
te isso que quer dizer: M(ovimento) R(evolucionário) – e 
não é. Agora o significado concreto das quatro siglas 
só quem esteja bem entrosado nas questões políticas 
é que o saberá indicar com exactidão.

Para esculpir na pedra, dois instrumentos se utiliza-
vam: a goiva e o buril. A goiva produzia um sulco em 
meia-cana e estamos em crer que se usava, de pre-
ferência, nos suportes areníticos ou de calcário facil-
mente esboroável. Como esses materiais, mais pobres, 
foram bastante usados aquando  da introdução da 
«sociedade epigráfica», estamos convictos de que se-

rão dos séculos I (antes e depois de Cristo) os monumentos em que esse uso se verifica. O buril, de corte mais fino e 
em bisel, para acentuar o claro-escuro, é o preferido para esculpir no mármore ou em calcário mais rijo.

Tem-se chamado a atenção para a posição que o lapicida, o canteiro, tomava aquando da gravação e, também, o modo 

Fig. 4 Linhas de pauta como elemento decorativo. IRCP 66.

Fig. 5 Canteiro a esculpir um letreiro.
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como esculpia as letras (Fig. 5). Tanto essa posição como o movimento adoptado na gravação (o ductus) são revelados 
no traçado dos caracteres e permitem-nos ajuizar acerca do grau de competência dos artífices e, consequentemente, 
do seu estádio de conhecimentos no âmbito da aculturação, pois foi com a vinda dos Romanos que, na Hispânia, se 
passou a ter, de facto, o que poderemos designar por «uma civilização da escrita», em que · como, agora, frequente-
mente se diz · «as pedras falam», loquuntur saxa! (Fig. 6).

A PALEOGRAFIA E A DECORAÇÃO

Facilmente se compreenderá pelo que fica dito que os estudos epigráficos se revestem de um carácter amplamente 
interdisciplicinar.

Interfere com a Geologia, porque usa o material lítico mais comum no local e se há uma epígrafe de material oriundo 
claramente doutra região, fica-se logo alerta para a possibilidade de se estar perante um imigrante · facilmente se 
viajava na época romana!...

Interfere com a Geografia, nomeada-
mente na sua vertente Humana, porque 
a identificação das personagens traz 
bastas vezes informações de âmbito 
geográfico, como sejam a sua naturali-
dade, o que indicia migrações, cujo mó-
bil há que definir.

A paleografia é o estudo do modo como 
se desenham os caracteres, não só os 
dos monumentos públicos mas também 
os patentes nos manuscritos ou nos 
grafitos. O modo de grafar as letras tem 
mudado ao longo dos tempos e, embora 
cada qual adopte o tipo de escrita que 
mais se coadune com a sua personalida-
de, o certo é que se tornou possível integrar em determinadas épocas determinada forma de desenhar as letras. Por isso, 
em último recurso · o que se preconiza é que esse critério não seja o único ou considerado o mais importante ·, tem-se 

Fig. 6 Capa do catálogo da exposição Religiões da Lusitânia, onde as pedras escritas tiveram lugar de relevo.

Fig. 7 Letra monumental quadrada, característica do século I.
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argumentado com o tipo de letra usado (Fig. 7) para datar uma inscrição, 
isto é, atribuí-la ao século I ou ao II ou ao III da nossa era, aspecto 
deveras importante do ponto de vista histórico, como se compreende, 
uma vez que, feita para perdurar, a epígrafe romana omite os dados que 
cronologicamente a situem.

Uma visita aos cemitérios actuais permitir-nos-á apercebemo-nos de 
que há modas patentes em cada um, dependentes das oficinas que para 
lá trabalham. Essas modas revelam-se nos pormenores da tipologia ou do 
texto, mas, sobretudo, nas decorações. Veja-se o caso da necrópole ro-
mana da Quinta de Marim em que os suportes são impecáveis, clássicos 
diríamos, do ponto de vista estético (Fig. 8), mas a concretização do texto 
deixa muito a desejar, a denotar analfabetismo por parte do lapicida. Daí 
· e também pela presença da onomástica grega, com um só nome · 
termos deduzido que estamos perante operários analfabetos a fazerem 
epitáfios para que se eternize a memória de escravos (Encarnação 1991).

UM EXEMPLO (FIG. 9)

Esta placa, «encontrada em 1898 numa escavação no Largo de S. Do-
mingos, em frente da fachada oriental do Teatro Nacional D. Maria II» (EO 

110, p. 225) e que integra a colecção epigráfica do Museu Nacional de Arqueologia (Inv. Nº E 6311), pode exemplificar 
cabalmente muitos dos aspectos da produção de uma epígrafe a que se acaba de fazer referência.

Assim, temos que foi utilizado um calcário 
local; as arestas não foram trabalhadas, 
o que nos faculta a informação de que 
se tratava de placa a ser incluída no mo-
numento funerário. Leite de Vasconcelos 
chama-lhe «tábula de columbário» – e 
estamos de acordo. Mede 21 x 35 x 10,5 
cm; as letras variam entre 3 e 3,5 cm de 
altura.

O campo epigráfico está delimitado por 
traços que o ordinator gravou eficazmen-
te do lado direito, na vertical, e tanto em 
cima como em baixo, vendo-se também 
as linhas auxiliares duplas que ordenam a 

colocação das letras nas linhas. Verifica-se que umas serviram de guia, mas o lapicida não as seguiu à risca, na medida 
em que os vértices das letras, ainda que assinalados com serifas, não coincidem com as linhas de pauta.

Podemos também observar o que aconteceu com a paginação. Na linha 1, assim como na última, houve a preocupação 
de se distribuírem as siglas de acordo com um eixo de simetria, enquanto que, nas linhas 2 e 3, o alinhamento foi feito 
à esquerda. 

Para o corte dos caracteres foi utilizado o badame (ou cinzel), na medida em que as letras mostram o rasgo em bisel, 
bem visível no claro-escuro que se observa, por exemplo, no D inicial. Não houve, no entanto, recurso a nenhum auxiliar 
que permitisse um desenho rigoroso, do ponto de vista geométrico, das letras, que são, como se diz em linguagem epi-
gráfica, actuárias, para se indicar que o seu traçado obedece, de certo modo ao ritmo da mão, sem o uso de qualquer 
régua, compasso ou escantilhão, como hoje diríamos. Aqui podemos observar o que se afirmou em relação ao ductus, 
o ‘movimento’ denunciado no traço das letras, mais visível por exemplo na letra S, bastante inclinada para a frente, e 
também nesse à-vontade com que o texto se desenhou na pedra: veja-se a barra oblíqua do T e como o R foi grafado 

Fig. 8 Suporte ‘clássico’, texto deficiente. Quinta de Marim. 
IRCP 45. 

Fig. 9 O epitáfio da olisiponense Lucretia Patricia.
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a partir de um P; o A ou não tem barra ou tem-na muito ténue.

Outro aspecto a ter em conta é a pontuação. Na época romana, a pontuação, colocada a meio da altura das letras (e 
este é um dado importante) servia para a separação entre as palavras. Neste caso, está patente na primeira linha, 
embora não fiquemos a saber rigorosamente qual foi o tipo de pontuação inicial: um ponto triangular? Parece, mas não 
se enxerga bem na linha 2 e, na linha 3, há uma pontuação fora do comum, dando a impressão que o segundo sinal é 
uma folha de hera mal desenhada. A folha de hera era uma das formas de pontuação utilizadas na epigrafia romana, 
mormente em epígrafes preparadas com mais cuidado.

Indica-se a idade com que Patricia faleceu, e não a data em que a morte ocorreu, porque · como se compreende · se 
omite, nos textos funerários, toda a menção cronológica, porque se pretende manifestar a permanência do defunto en-
tre os vivos. Estranhar-se-á, porventura, esta indicação de uma forma não muito habitual, na medida em que o 9 seria 
normalmente grafado IX; a explicação da opção do ordinator reside na necessidade estética de ocupar esse espaço.

Lê-se Lucretia; todavia, se atentarmos bem, não é Lucretia o que está escrito, ainda que pudesse supor-se a existência 
de bem minúscula barra no L. Também o E não é E e o T ficou-se pelo I. Este é, por conseguinte, um dos exemplos em 
que o canteiro não soube ler bem a minuta ou, então, devido eventualmente a escassa iluminação, as barras horizon-
tais não estariam visíveis no esboço de texto apontado na pedra.

A inscrição não oferece dúvidas quanto à sua interpretação. Temos a normal invocação aos deuses Manes; a menção 
da idade com que Lucrécia Patrícia partiu; a gens Lucretia tem outros testemunhos na epigrafia olisiponense; Patricia 
exerce a função de cognomen. 

Este é, por outro lado, um exemplo deveras curioso do que tínhamos falado: que significam as siglas I V P? Dir-se-á, 
desde logo, que estamos · quanto se sabe · perante um testemunho único na epigrafia romana; e, por conseguinte, 
enquanto não encontrarmos uma expressão equivalente escrita por extenso, ficaremos na dúvida. O P final deve, sem 
grande receio, reconstituir-se P(osuit), por ser habitual. Será I a letra inicial ou, como Leite de Vasconcelos sugeriu, 
um T, para designar T(itulum), designação normal de «epígrafe»? Hipótese bastante plausível. A sequência V P poderá 
ser – há outros testemunhos – V(iva) P(osuit). 

Valerá a pena transcrever as mui judiciosas observações exaradas por Leite de Vasconcelos, quando deu a conhecer 
esta epígrafe:

Depois de ter apontado a hipótese de se ler T(itulum) V(iva) P(osuit), por esta fórmula «não destoar de muitas outras 
que há semelhantes», acrescenta: «Pode, porém, também supor-se que I significa I(ussit), sendo então a fórmula I 
· V · P equivalente a I(ussit) V(iva) P(oni). Em qualquer dos casos, como uma inscrição em que se indica a idade da 
falecida não podia ser gravada em vida desta · pois a indicação da idade não foi acrescentada posteriormente, o que 
se conhece do gravado · deve admitir-se que com a expressão V(iva) se quis significar que Lucrécia Patrícia mandou 
em vida fazer, não a inscrição, mas o conjunto do monumento a que depois da morte se agregou a placa calcária com 
o letreiro fúnebre. Se se quisesse significar que Lucrécia mandou que se lhe fizesse o monumento depois da morte, não 
se escreveria V(iva), escrever-se-ia Ex Testamento» (1900, p. 173).

Não poderiam fazer-se observações mais adequadas ao tema que nos ocupou, inclusive atendendo ao pormenor de 
Leite de Vasconcelos ter chamado a atenção para o facto de a observação atenta da gravação nos esclarecer que a 
idade fora gravada no mesmo momento que o texto restante.

Compreender-se-á também assim, cabalmente, como, hoje, uma inscrição assume de pleno direito o estatuto de 
«monumento cultural», por ser repositório fidedigno, autêntico e original de todo um conjunto de mui relevantes infor-
mações acerca da época que a viu nascer.
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